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O Relatório de Monitoramento será obrigatório para políticas públicas em execução, mesmo que 

estejam em processo de aperfeiçoamento ou expansão. As políticas em fase de elaboração não serão 

passíveis de monitoramento nos moldes apresentados neste relatório. Ademais, este documento será 

aplicável somente após o detalhamento da política pública.   

   

   

INSTRUMENTOS DE EXECUÇÃO   
 Instrumentos de Execução:  

Instrumento  Total de 

Instrumentos  
Situação (% total 

instrumentos)  
Emenda Parlamentar  

(% do valor total)  

Valor Total  

R$  

Plano Anual de Trabalho  16 0%  Não se aplica  -  

   

   

INDICADORES   
 Indicadores e metas da Política:  

Fórmula de 

Cálculo 
Polaridade 

Fonte da 

Coleta 
Periodicidade 

da Coleta 
Meta 

 

Resultado 

1° Trimestre 

Quant.  
Realizada/ Quant.  

Prevista  
X 100  

Positiva  RAE Trimestral 12.000 indígenas 

atendidos ao ano  
 

0 

 

 

SISTEMA DE MONITORAMENTO INTERNO DA POLÍTICA  

 

O monitoramento da política pública “Direitos Sociais e de Cidadania aos Povos 

Indígenas”, sob a responsabilidade da Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos Sociais, foi 

será realizado por meio instrumentos disponíveis na CGPDS, por meio da sistematização das 

informações produzidas e repassadas pelas Coordenações Regionais e por meio dos Relatórios 

extraídos do SIOP.  

   

PROJETOS ESTRATÉGICOS   

  

A Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos Sociais não possui projeto estratégico 

específico, mas integra juntamente com outras Coordenações-Gerais o Projeto estratégico da 

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável (DPDS).  
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ANÁLISE DO RESULTADO   

  

A política pública “Direitos Sociais e de Cidadania dos Povos Indígenas”, 1° Trimestre 

de 2021, não pode ser executada, face o contexto pandêmico e a impossibilidade de 

descentralização de recursos orçamentários. 

Até final de março, em virtude da demora na aprovação da Lei Orçamentária Anual – 

LOA, esta Fundação vem trabalhando apenas com duodécimos do orçamento da pasta e estes, 

por sua vez, estão sendo direcionados para a logística de entrega de cestas alimentares às 

comunidades indígenas em todo país.  

Assim, não houve descentralização de recursos para realização da acessibilidade dos 

indígenas aos benefícios previdenciários, sociais e documentação civil de competência desta 

unidade.  

 

 

 RISCOS    

   Matriz de riscos:   
Tipo de Risco  

(1) Operacional 

(2) Imagem/ 

reputação do órgão 

(3) Legais  
(4) Financeiros/ 

orçamentários  

(5) Integridade  

Evento de  

Risco  

Gravidade (impacto 

potencial) 
Tendência 

(probabilidade 
de ocorrer) 

Plano de 

Contingência  
Resposta ao Risco:  
(1) Aceitar o risco  
(2) Reduzir o risco 

(3) Transferir o risco   
(4) Evitar o risco  

1 Ausência de 

RAE Alto Alta 
Cobrança através de 

instâncias superiores 2 

1 
Carência de 

recursos 

humanos 
Alto Alta 

Recrutamento de 

servidores de outras 

unidades 
2 
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CONCLUSÃO   

   
Face o contexto pandêmico e a indisponibilidade de recursos orçamentários, a 

acessibilidade dos povos indígenas não pode ser executada. Assim, a Política Pública de 

“Direitos Sociais e de Cidadania aos Povos Indígenas” teve seu resultado nulo no presente 

período. 

Ressaltamos, entretanto, a entrega nesse trimestre de cerca de 83.000 cestas alimentares 

e 59.000 kits de higiene e limpeza às comunidades indígenas em todo país. 

 



 

PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DE CONTROLES 

Unidade: Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos Sociais 

Processo de Trabalho:  

Processo nº 08620.006111/2020-96 

Responsável pela Análise: Iracema Gonçalves de Alencar 

Data da Análise: 05/04/2021 

 

Item Risco Nível de Risco Resposta ao Risco Controle  

Proposto 
Tipo de Controle Mecanismo de implementação Responsável 

 

Prazo 

Início Fim 

1 

Ausência de 

RAE 

1 

(Operacional) 

 

2 

(Reduzir o risco) 

 

Fazer gestão 

junto a 

instâncias 

superiores  

Corretivo 

1.Fazer gestão junto às 

unidades descentralizadas para 

envio do RAE 

2. Levantamento das 

informações via SEI 

SEMAV 01/2021 12/2021 

2 

Carência de 

recursos 

humanos 

Recrutamento 

de servidores 

de outras 

unidades 

Corretivo 

Realizar recrutamento de 

servidores para atuar no 

levantamento das informações   
CGPDS 01/2021 12/2021 

 

 

  

 

  

  


